PELIC HO. 
MEDEIROS 
ELIEL 


DOCA CEA 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO 
DA 10º VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA CAPITAL, 
ESTADO DE SÃO PAULO 


Processo Principal nº. 1033172-72.2021.8.26.0100 — DISTRIBUIÇÃO POR 
DEPENDÊNCIA. 


FLORIVALDO MENEZES FILHO, devidamente 
qualificado nos autos principais, vem, respeitosamente perante a ilustre 
presença de Vossa Excelência, por seu advogado infra-assinado, nos termos 
do Art. 520 e 521 do Código de Processo Civil EXECUTAR a respeitável 
sentença de fls. 661/671, que condenou o Requerido LEONARDO FUKS, ora 


Executado, nos seguintes termos: 


“Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a 
pretensão inicial para condenar o réu LEONARDO FUKS a 
pagar ao autor FLORIVALDO MENEZES FILHO indenização 
por danos morais, no importe de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), montante a ser atualizado monetariamente conforme a 


tabela do Egr. TJ/SP, a contar da presente decisão, e a ser 
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PELICHO, 
MEDEIROS 


acrescido de juros moratórios de 1% ao mês, a contar da 


citação. 


Declaro extinto o feito, com fulcro no art. 487, inc. |, do 
CPC. 


Por ter o autor decaído apenas em relação ao valor da 
indenização por danos morais e, nos termos da Sumula nº 326 
(Na ação de indenização por dano moral, a condenação em 
montante inferior ao postulado na inicial não implica 
sucumbência recíproca), arcará o réu com o pagamento de 
custas e despesas processuais, bem como honorários 
advocatícios à parte adversa, os quais fixo em 20% do valor 
atualizado da condenação.” 


Face a condenação na ação, REQUER o 
Exequente a intimação do Executado para realizar o pagamento da quantia de 
R$ 51.611,26 - cinquenta e um mil, seiscentos e onze reais e vinte e seis 
centavos - (junho/2023 — conforme planilha de cálculo acostada), sob a pena 
de multa de 10%, mais honorários a serem arbitrados em fase de execução, 
nos termos do artigo 523, § 1º, do CPC. 


Nestes termos pede, 
e espera deferimento. 
São Paulo, 05 de julho de 2023. 


GABRIEL HENRIQUE FERNANDES PELICHO 
OAB/SP 297.211 
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PELICGHO, 
MEDEIROS 
ELI E L. 


ADVOCACIA 


CÁLCULO INDENIZATÓRIO 


Processo nº. 1033172-72.2021.8.26.0100 
Exequente: FLORIVALDO MENEZES FILHO 
Executado: LEONARDO FUKS 


Sentença de condenação - fis. 661/671. 


“Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a 
pretensão inicial para condenar o réu LEONARDO FUKS a 
pagar ao autor FLORIVALDO MENEZES FILHO indenização 
por danos morais, no importe de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), montante a ser atualizado monetariamente conforme a 
tabela do Egr. TJ/SP, a contar da presente decisão, e a ser 
acrescido de juros moratórios de 1% ao mês, a contar da 


citação. 


Declaro extinto o feito, com fulcro no art. 487, inc. |, do 
CPC. 


Por ter o autor decaído apenas em relação ao valor da 
indenização por danos morais e, nos termos da Sumula nº 326 
(Na ação de indenização por dano moral, a condenação em 
montante inferior ao postulado na inicial não implica 
sucumbência recíproca), arcará o réu com o pagamento de 
custas e despesas processuais, bem como honorários 
advocatícios à parte adversa, os quais fixo em 20% do valor 
atualizado da condenação.” 
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P CEO: 
^ SEINE ^S 


E ME LIEL 


A DM OCTA CEA 


Ação principal 


Valor da condenação por Danos R$ 20.000,00 
Morais 

Atualização índice Tabela Prática R$ 1.499,97 
TJSP a partir 15/09/2022 à 

30/06/2023 

Juros 1% ao mês a partir R$ 20.259,52 
14/06/2017 

Custas iniciais e despesas R$ 1.249,90 
processuais - atualizada 

Honorários de sucumbências 20% R$ 8.601,87 
TOTAL R$ 51.611,22 


Valor total devido até 30/06/2023 = R$ 
51.611,26 (cinquenta e um mil, seiscentos e 


onze reais e vinte e seis centavos) 


São Paulo, 05 de JULHO de 2023. 


GABRIEL HENRIQUE FERNANDES PELICHO 
OAB/SP 297.211 
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— PODER JUDICIÁRIO 
= = TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 


8º Câmara de Direito Privado 


Registro: 2023.0000545262 
ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de 
Apelação Cível nº 1033172-72.2021.8.26.0100, da Comarca 
de São Paulo, em que é apelante LEONARDO FUKS, é apelado 
FLORIVALDO MENEZES FILHO. 


ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8? 
Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do Relator, 
que integra este acórdão. 


O julgamento teve a participação dos Exmos. 
Desembargadores SALLES ROSSI (Presidente sem voto), 
ALEXANDRE COELHO E BENEDITO ANTONIO OKUNO. 


São Paulo, 30 de junho de 2023. 


Theodureto Camargo 
RELATOR 
Assinatura Eletrônica 
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— PODER JUDICIÁRIO 
= = TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Kaypa 8º Câmara de Direito Privado 


Apelação Cível Nº 1033172-72.2021.8.26.0100 
Apelante: Leonardo Fuks 

Apelado: Florivaldo Menezes Filho 

(Voto nº 36,368) 


EMENTA: DIREITO DE AUTOR - PRETENSÃO DO 
DEMANDANTE DE SER INDENIZADO POR DANOS 
MORAIS - RÉU, NA QUALIDADE DE PHD EM 
ACÚSTICA, FEZ DENÚNCIA REITERADA DA PRÁTICA 
DE PLÁGIO PELO DEMANDANTE EM SUA OBRA - 
INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
QUE CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE PLÁGIO — 
CONDUTA  RECALCITRANTE DO RÉU QUE 
ULTRAPASSOU O EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO 
AO ACUSAR INDEVIDAMENTE O AUTOR DE PLÁGIO, 
CAUSANDO ESPECULAÇÕES E DÚVIDAS ACERCA DE 
SUA IDONEIDADE NO MEIO ACADÊMICO - DANO 
MORAL CONFIGURADO - INDENIZAÇÃO DEVIDA (R$ 
20.000,00) — SENTENÇA MANTIDA - RECURSO 
DESPROVIDO. 


Cuida-se de apelação interposta contra a r. sentença 
de fls. 661/671, aclarada pela decisão de fls. 696/697, 


que julgou parcialmente procedente o pedido para condenar 


o réu a pagar ao autor indenização por danos morais no 
importe de RS 20.000,00, acrescido de correção monetária 
conforme tabela do TJSP a contar da prolação da sentença 
e juros de 1% ao mês, a contar do evento danoso 


(14.06.2017). 


Em razão da sucumbência, o réu foi condenado nas 
custas, despesas processuais e honorários do patrono do 


autor, fixados em 20% do valor atualizado da condenação. 


Rejeitados os embargos de declaração de fls. 681/686 
(fis. 696/698), recorre o réu alegando ser PhD em 


acústica musical e que, em 2004, foi convidado pela 
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— PODER JUDICIÁRIO 
= = TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Kayu 8º Câmara de Direito Privado 


FAPESP para escrever uma resenha sobre a obra escrita 
pelo autor, oportunidade, em que constatou sinais de 
plágio ao livro em inglês do Prof. Dr. Murray Campbell. 
Por isso, à época, comunicou à FAPESP e à Oxford 
University Press acerca do ocorrido para adotarem as 
providências que se fizessem cabíveis. Foram feitos os 
pagamentos referentes ao uso indevido das imagens na 
edição veiculada em 2004. No entanto, o autor, em 2017, 
voltou a publicar o livro com a mesma problemática 
anterior, motivo que o fez comunicar novamente à FAPESP 
para que apurasse a ocorrência de plágio e violação dos 
direitos autorais, porquanto não havia tomado 
conhecimento do resultado da apuração feita em 2004. 
Diante do exercício regular de um direito, não pode ser 
punido, devendo ser afastada a condenação que lhe fora 
imposta. Alega, ainda, ausência de fundamentação na 
sentença na fixação da verba honorária em 20% do valor da 


condenação. (fls. 701/716). 

Contrarrazões às fls. 722/736. 

Não houve oposição ao julgamento virtual. 

É o relatório. 

1.- DO RECEBIMENTO DO RECURSO - O recurso é recebido 
nos efeitos devolutivo e suspensivo (CPC, art. 1.012, 
caput). 

2.- SÍNTESE DA DEMANDA - O autor, em 2004, lançou o 


livro “A Acústica Musical em Palavras e Sons” pela 


editora Ateliê Editorial, tendo o réu, a pedido da 
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— PODER JUDICIÁRIO 
= = TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Kausa, 8º Câmara de Direito Privado 


FAPESP, feito uma resenha do livro, contendo críticas e 
denunciando suposta prática de plágio da obra do inglês 


Murray Campbell. 


À época, a FAPESP houve por bem interditar a 
publicação do livro e adotou as medidas necessárias para 


apurar referida ilegalidade. 


Em junho de 2004, a Oxford University Press (OUP), 


responsável pelos direitos autorais da obra supostamente 


plagiada, emitiu parecer, por meio de seu departamento 
jurídico, no sentido da inexistência de plágio, mas da 
necessidade de pagamento pelos direitos autorais 


relacionados à publicação de imagens da obra de Campbell, 


que foi prontamente solucionado pela editora Ateliê 


Editorial. 


Em junho de 2017, ou seja, 13 anos após referidos 


fatos, o autor, por meio da editora Ateliê Editorial, 


promoveu a publicação da segunda edição de sua obra, 
tendo o réu ressurgido com as denúncias anteriormente 
feitas relativas à existência de plágio e uso indevido de 
imagens, ensejando nova instauração de sindicância 
administrativa junto à FAPESP para a apuração das 


alegadas irregularidades. 


Apenas em 2020 a FAPESP encerrou o procedimento 


administrativo com a conclusão de que não houve plágio. 


Diante dos transtornos e danos à honra e à imagem, 


notadamente, no meio acadêmico, o autor ajuizou a 


presente ação de indenização. 
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—— PODER JUDICIÁRIO 
= = TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 


8º Câmara de Direito Privado 


Regularmente citado, o réu apresentou contestação 


impugnando a pretensão inicial (fls. 472/489). 


Em julgamento antecipado, o MM. Juiz singular houve 


por bem julgar parcialmente procedente o pedido. 


3. DO MÉRITO - O apelo não merece acolhida. 


Após detida análise dos autos, infere-se que, em 
2004, o réu, no exercício regular do direito e na 
qualidade de PhD em acústica, teceu as críticas que 
entendia pertinentes bem como adotou as medidas 
necessárias para que fosse apurada suposta prática de 


plágio na obra produzida pelo autor. 


À época, essa questão foi encerrada mediante o 
pagamento dos direitos autorais pelo uso das imagens do 
livro de Campbell pelo autor, tendo sido apurada a 
inexistência de plágio entre as obras a despeito da 
semelhança entre elas em razão da natureza das ideias 
discutidas. 

Em 2017, no lançamento da 2º edição do livro do 
autor, o réu ressurgiu com as mesmas questões. Sem razão, 


contudo! 
Com efeito, se a prática de eventual plágio pelo 
autor já havia sido afastada, a questão estava superada e 


não comportava nova discussão. 


É evidente que uma denúncia desse jaez no meio 


acadêmico  reverbera de forma negativa em relação à 
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—— PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SÀO PAULO 


8º Câmara de Direito Privado 


imagem, à honra e a à idoneidade do autor, que também é 


Professor e possui notável carreira acadêmica. 


O fato de o réu desconhecer o desfecho da denúncia 
realizada em 2004 não afasta sua responsabilidade pelas 


consequências da nova denúncia em 2017. 


Pelo contrário, pois, sabedor de que Já havia sido 


instaurada sindicância para apuração do alegado plágio, 


deveria ter tido a cautela de se inteirar das conclusões 
obtidas pelos órgãos e entidades responsáveis antes de se 


aventurar em nova denúncia. 


A questão do pagamento dos direitos autorais em 


razão do uso das ilustrações na segunda edição do livro 


do autor possui natureza patrimonial e não se confunde 


com a denúncia da prática ilegal de plágio. 


Nw 


Como bem observado pelo MM. Juiz singular, a 
conduta do réu, praticada em 2017, não se circunscreveu 
no ámbito da mera liberalidade de manifestação e crítica, 
vez que já estava mais que clarificada a inocorrência de 


plágio pelo autor em sua obra”. 


Portanto, evidentes os transtornos e dissabores 


causados ao autor, que teve sua idoneidade questionada, 


além de ter amargado o prejuízo das vendas de sua obra 
após as denúncias de plágio. Por isso, deve o réu 


responder pelos danos causados. 


Com relação ao quantum debeatur, tem-se que “O 


limite é o da reparação do dano, verificado caso a caso, 
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— PODER JUDICIÁRIO 
= = TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CC 8º Câmara de Direito Privado 


tendo como parámetros o desestímulo à leviandade e à 


repeticáo da ofensa, sem perder de vista a capacidade 


económica do ofensor, de um lado, e de outro a resposta 
capaz de trazer conforto a quem teve direito vulnerado; 


náo se destina, em verdade, a proporcionar alegria ou 


vingança para o ofendido, mas tão-somente à satisfação 
contida do desagravo; por isto, náo guarda relaçáo de 


proporcionalidade necessária com a dor, sempre subjetiva, 


mas tem a finalidade de representar pagamento por aquilo 
que náo tem preco, lenitivo para o que náo tem remédio. 
Serve, enfim, para dissuadir o ofensor de repetir a 
conduta gravosa sem aniquilar sua vida civil; para 
desfalcá-lo patrimonialmente sem fazê-lo insolvente ou 
escravo da própria incúria. A condenação é mais moral do 
que pecuniária, mesmo quando a necessidade de reprovação 
do ato e as situações socioeconômicas do ofensor e do 
ofendido comportem a fixação de valor elevado " (TJSP, 4º 


Câm. Dir. Priv., Ap. 20.901-4). 


Em suma, a valoração dos danos morais deve levar em 
conta o grau de culpa do infrator e a intensidade da 


lesão injusta suportada pela vítima, consoante, aliás, 


ponderação feita pela C. 9º Câmara de Direito Privado 
deste E. TUSP (Ap. 1009847-34.2016.8.26.0071, rel. Des. 
Galdino Toledo, j. 27.08.2019). 


Quer me parecer, portanto, que o quantum de RS 
20.000,00 está apto a recompensar quantum satis os 
transtornos sofridos pelo autor, não se convertendo em 
enriquecimento sem causa (STJ-3º T., REsp 466.761/RJ, 
rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 04/08/2003). 
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— PODER JUDICIÁRIO 
= = TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Kayu 8º Câmara de Direito Privado 


Feitas essas considerações, deve a r. sentença de 


fls. ser mantida, nos termos em que foi lançada. 


4.- DOS HONORÁRIOS RECURSAIS - Em razão do insucesso 
do recurso, devem os honorários do patrono do autor ser 
mantidos em 20% do valor da condenação, porquanto, além 
de ter sido fixado no limite máximo legal, atendeu aos 


requisitos previstos no art. 85, S 2º do CPC. 


5.- CONCLUSÁO - Daí por que se nega provimento ao 


recurso. 


Theodureto Camargo 
RELATOR 
Assinatura Eletrónica 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

COMARCA de SÃO PAULO 

FORO CENTRAL CÍVEL 

10º VARA CÍVEL 

) DE FEVEREIRO DE 04 Praça João Mendes s/nº, 12º andar, sala 1218, Centro - CEP 01501-900, 
Fone: (11) 3538-9107, São Paulo-SP - E-mail: upj6alOcv Otjsp.jus.br 
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min 


DECISÃO 


Processo Digital nº: 0032234-26.2023.8.26.0100 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Classe - Assunto Cumprimento Provisório de Sentença - Perdas e Danos 
Requerente: Florivaldo Menezes Filho 
Requerido: Leonardo Fuks 


Juiz(a) de Direito: Dr(a). LUIZ ANTONIO CARRER 


Vistos. 


Diante do pedido formulado pela parte credora, dar-se-a início ao 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. 

Assim, na forma do artigo 513, $2º, intime-se a parte executada para que, 
no prazo de 15 (quinze) dias, pague o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado 
do crédito, acrescido de custas, se houver. Não efetuado o pagamento voluntário será acrescido de 
multa de 10% e honorários advocatícios fixados em 10%. 

A intimação se fará nos termos do artigo 513, š 2º, da Lei 13.105/15 pelo 
DJE se o executado tiver advogado constituído nos autos, ou por carta por AR se assistido pela 
DPE ou não tiver procurador constituído nos autos, mesmo revel. 

Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no 
art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, 


independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 


Intime-se. 


São Paulo, 05 de julho de 2023. 


DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código G3qwxNYI. 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por LUIZ ANTONIO CARRER, liberado nos autos em 06/07/2023 às 08:52 . 
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CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 


Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0581/2023, encaminhada para publicação. 


Advogado Forma 
Gabriel Henrique Fernandes Pelicho (OAB 297211/SP) D.J.E 
DIOGO JOSE DA SILVA FLORA (OAB 186729R/J) D.J.E 


Rodrigo Burgos de Azevedo Mangabeira (OAB 173015/RJ) D.J.E 


Teor do ato: "Vistos. Diante do pedido formulado pela parte credora, dar-se-a início ao CUMPRIMENTO 
PROVISÓRIO DE SENTENÇA. Assim, na forma do artigo 513, 829, intime-se a parte executada para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias, pague o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, 
acrescido de custas, se houver. Não efetuado o pagamento voluntário será acrescido de multa de 10% e 
honorários advocatícios fixados em 10%. A intimação se fará nos termos do artigo 513, $ 2º, da Lei 13.105/15 
pelo DJE se o executado tiver advogado constituído nos autos, ou por carta por AR se assistido pela DPE ou 
não tiver procurador constituído nos autos, mesmo revel. Fica a parte executada advertida de que, 
transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 
Intime-se." 


São Paulo, 6 de julho de 2028. 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, liberado nos autos em 06/07/2023 às 09:11 . 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código evyPIVBt. 
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TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO Emitido em: 07/07/2028 00:20 
Certidão - Processo 0032234-26.2023.8.26.0100 Página: 1 


CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 


Certifico que o ato abaixo, constante da relação nº 0581/2023, foi disponibilizado no Diário de Justiça 
Eletrônico em 07/07/2023. Considera-se a data de publicação em 10/07/2023, primeiro dia útil subsequente à 
data de disponibilização. 


Advogado 

Gabriel Henrique Fernandes Pelicho (OAB 297211/SP) 
DIOGO JOSE DA SILVA FLORA (OAB 186729R/J) 
Rodrigo Burgos de Azevedo Mangabeira (OAB 173015/RJ) 


Teor do ato: "Vistos. Diante do pedido formulado pela parte credora, dar-se-a início ao CUMPRIMENTO 
PROVISÓRIO DE SENTENÇA. Assim, na forma do artigo 513, 829, intime-se a parte executada para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias, pague o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, 
acrescido de custas, se houver. Não efetuado o pagamento voluntário será acrescido de multa de 10% e 
honorários advocatícios fixados em 10%. A intimação se fará nos termos do artigo 513, $ 2º, da Lei 13.105/15 
pelo DJE se o executado tiver advogado constituído nos autos, ou por carta por AR se assistido pela DPE ou 
não tiver procurador constituído nos autos, mesmo revel. Fica a parte executada advertida de que, 
transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 
Intime-se." 


SÃO PAULO, 7 de julho de 2023. 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, liberado nos autos em 07/07/2023 às 00:20 . 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código ICbYHB9D. 
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FLORA, MATHEUS & MANGABEIRA 


SOCIEDADE DE ADVOGADOS 


AO JUÍZO DA 10* VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA 
CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 


Processo n? 0032234-26.2023.8.26.0100 


LEONARDO FUKS, devidamente qualificado no processo em epígrafe, vem, 


por seu advogado subscrito, com procuração atualizada anexa, apresentar 


IMPUGNAÇÃO 


AO CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA 


que lhe move FLORIVALDO MENEZES FILHO, com fulcro no art. 525 do Código 


de Processo Civil e nos fundamentos a seguir expostos 
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W Impugnação ao cumprimento de sentença | 2 


DA TEMPESTIVIDADE 


A publicação da Decisão de fl. 13, intimando o executado a fazer o pagamento 
ou apresentar defesa, ocorreu em 07.07.2023, contando-se o início do prazo de 15 dias 
para pagamento voluntário em 10.07.2023 e seu término em 28.07.2023. Não ocorrendo 
o pagamento, o que é o caso, inicia-se o prazo de 15 dias para apresentação de 
impugnação, com data final em 18.08.2023. Portanto, a presente impugnação é 


tempestiva. 


PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO 


O executado, como já dito, é professor e sua renda não permite dispor da quantia 
a pagar sem prejudicar seu sustento e de sua família. Eventual bloqueio de sua renda, 
nesse momento, o sujeitará a dano irreparável ou de difícil reparação, enquanto se 
discute aqui a correção da pretensão civil ora executada e, nos autos principais, matéria 


de direito que pode levar à inexequibilidade do crédito em comento. 


Vige no direito pátrio o princípio da justiça e da menor onerosidade para o 
executado, em consonância com a baliza da proporcionalidade e da razoabilidade. Desse 
modo, requer o executado a suspensão dos atos constritivos enquanto não finalizada a 


discussão acima. 


FALTA DOS REQUISITOS DO ART. 524 DO CPC 


O exequente, seguindo incorretamente o que disciplina o Código de Processo 
Civil, juntou manifestação requerendo cumprimento provisório de sentença, no entanto, 
a petição não veio instruída dos requisitos do artigo 524 do CPC, principalmente no que 
prevê que na petição deverá constar o índice de correção monetária utilizado, os juros 
aplicados e as respectivas taxas. Note-se a ausência de planilha de cálculos, que foi 
substituída pela simples indicação de valores no corpo da petição, sem constar a 


memória dos cálculos. 


fls. 17 


Flora, Matheus & Mangabeira | Sociedade de Advogados 
Travessa do Paço, 23, sala 1206 — Rio de Janeiro 
(21) 2224-5128 atendimento(2fmmsa.com.br 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por DIOGO JOSE DA SILVA FLORA e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 10/08/2023 às 19:30 , sob o número WJMJ2341621 1421 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tisp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código HEXoMIUh. 


W Impugnação ao cumprimento de sentença | 3 


EXCESSO DE EXECUÇÃO DO ART. 525, V DO CPC 


Não bastasse o problema acima apontado, o cálculo realizado está em desacordo 
com a Sentença. O exequente busca executar o valor principal da condenação 
(R$20.000,00) e os honorários de sucumbência (20%), mais aplicação de juros, correção 
monetária e restituição das despesas processuais. No entanto, ao realizar as operações 
aritméticas, equivocou-se nos cálculos dos juros e da correção monetária, assim como 


apurou incorretamente as despesas processuais. 


O valor de débito é de R$20.000,00, incidindo correção monetária de índice 
inicial 88,753097 a contar desde 15.09.2022, o que resulta em R$20.788,58; e juros de 
1% ao mês a contar desde 14.06.2017, resultando em R$15.210,31. Isso significa, pela 
simples soma, que o valor principal com juros e correção é de R$35.998,89. Incidem, 
ainda, sob esse montante, honorários advocatícios de 20%, ou seja, R$7.199,78. Além 
disso, custas processuais apuradas em 30.03.2021, 30.03.2021 e 19.04.2021 no valor, 
respectivamente, de R$651,95, R$33,19 e R$30,56. 


Dos cálculos acima se obtém o total de R$43.914,37. 


O executado apresenta a planilha de cálculos anexa, onde se verifica que o 
montante devido, atualizado até 18.07.2023, é o acima indicado. Dessa forma, há um 
excesso de R$ 7.696,89 sendo cobrado no presente cumprimento provisório de 


sentença. 


PARCELAMENTO DO VALOR DEVIDO 


Ademais, informa o executado que atualmente não possui condições financeiras 
de pagar o valor de forma integral. Seu único rendimento advém da docência, o que lhe 
garante apenas o básico para a própria subsistência. Por isso, solicita que o débito 


apurado seja parcelado em 24 (vinte e quatro) vezes iguais. 
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DOS PEDIDOS 


a) 


b) 


d) 


e) 


Ante o exposto, requer-se: 


Efeito Suspensivo. Seja recebida a presente impugnação de cumprimento de 
sentença, deferindo-se o efeito suspensivo, suspendendo-se o presente 


cumprimento provisório de sentença; 


Intimação do exequente. Seja intimado o exequente pessoalmente para, 
querendo, apresentar novo cálculo ou aceitar o cálculo ora apresentado, com as 


correções apontadas; 


Reconhecimento do excesso de execução. Seja reconhecido o excesso de 
execução do presente cumprimento de sentença, conforme apontado pelos 


cálculos em anexo; 


Parcelamento do débito. Após a devida correção do valor do débito, seja 
Julgado procedente o pedido de parcelamento em 24 (vinte e quatro) vezes do 


montante apurado; e 


Sucumbência. A condenação do exequente aos honorários sucumbenciais de 


20% sobre o excesso do cumprimento de sentença apurado. 


Éo que se requer. 
Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2023. 


Diogo Flora 
OAB/RJ 186.729 
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SELECIONE A VERBA DESEJADA 


* | Correção Monetária e Juros Moratórios y 


Data da Atualizacáo 


CORREÇÃO MONETÁRIA 


Valor do Débito R$ 20.000,00 
Data Inicial 15/09/2022 
Índice Inicial 88,753097 

Valor Corrigido R$ 20.788,58 


Principal com Correção e Juros 


HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 


Valor da Condenação 


Valor da Condenação R$ 35.998,89 
% Aplicada 20% 
Valor dos Honorários R$ 7.199,78 


Computar Multa do 81º do art. 523 do CPC? 


Valor da Multa do 81º do art. 523 do CPC 


Computar Honorários do 81º do art. 523 do CPC? 


Valor dos Honorários do 81º do art. 523 do CPC 


Saldo Final 


Honorários Advocatícios 


18/07/2023 Proc. n° 
Índice Final 92,252543 Unidade Judicial 


Incidem Juros Moratórios? 


Juros Legais ao Mês de 


Data Inicial 
Data Final 


Juros 


CÁLCULO DE LIQUIDAÇÃO EM GERAL 


R$ 35.998,89 


Data Inicial 
30/03/2021 
30/03/2021 
19/04/2021 


< 
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Custas e Despesas Processuais 


1033172-72.2021.8.26.0100 


| 


JUROS MORATÓRIOS 


Sim 

1% 
14/06/2017 
18/07/2023 
RŠ 15.210,31 


CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS 


Folha 
16 

19 
463 


R$ 43.914,37 


Planilha de Cálculos Judiciais desenvolvida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 


Índice 
77,826226 
77,826226 


78,495531 


Valor Original Valor Corrigido 


R$ 550,00 R$ 651,95 

R$ 28,00 R$ 33,19 

R$ 26,00 R$ 30,56 
Total R$ 715,70 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por DIOGO JOSE DA SILVA FLORA e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 10/08/2023 às 19:30 , sob o número WJMJ23416211421 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

COMARCA DE SÃO PAULO 

FORO CENTRAL CÍVEL 

10º VARA CÍVEL 

) DE FEVEREIRO DE 04 Praça João Mendes s/nº, 12º andar, sala 1218, Centro - CEP 01501-900, 
Fone: (11) 3538-9107, São Paulo-SP - E-mail: upj6alOcv G tjsp.jus.br 
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DECISAO 


Processo Digital n*: 0032234-26.2023.8.26.0100 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Classe - Assunto Cumprimento Provisório de Sentença - Perdas e Danos 
Requerente: Florivaldo Menezes Filho 
Requerido: Leonardo Fuks 


Juiz(a) de Direito: Dr(a). DANILO FADEL DE CASTRO 


Vistos. 

Fis. 16/19: 

Trata-se de Impugnação ao Cumprimento da Sentença. 

Em razão da inexistência de garantia do Juízo, recebo a manifestação 
sem a atribuição de efeito suspensivo. 

Em 15 dias, manifeste-se a parte exequente. 


Intime-se. 


São Paulo, 11 de agosto de 2023. 


DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código Tchgk8yQ. 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por DANILO FADEL DE CASTRO, liberado nos autos em 14/08/2023 às 08:23 . 
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CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 


Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0710/2023, encaminhada para publicação. 


Advogado Forma 
Gabriel Henrique Fernandes Pelicho (OAB 297211/SP) D.J.E 
DIOGO JOSE DA SILVA FLORA (OAB 186729/RJ) D.J.E 


Rodrigo Burgos de Azevedo Mangabeira (OAB 173015/RJ) D.J.E 


Teor do ato: "Vistos. Fls. 16/19: Trata-se de Impugnação ao Cumprimento da Sentença. Em razão da 
inexistência de garantia do Juízo, recebo a manifestação sem a atribuição de efeito suspensivo. Em 15 dias, 
manifeste-se a parte exequente. Intime-se." 


São Paulo, 14 de agosto de 2023. 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, liberado nos autos em 14/08/2023 às 10:28. 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tisp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código 1qTsbioZ. 
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 


Certifico que o ato abaixo, constante da relação n? 0710/2023, foi disponibilizado no Diário de Justiça 
Eletrônico em 15/08/2023. Considera-se a data de publicação em 16/08/2023, primeiro dia útil subsequente à 
data de disponibilização. 


Advogado 

Gabriel Henrique Fernandes Pelicho (OAB 297211/SP) 
DIOGO JOSE DA SILVA FLORA (OAB 186729/RJ) 
Rodrigo Burgos de Azevedo Mangabeira (OAB 173015/RJ) 


Teor do ato: "Vistos. Fls. 16/19: Trata-se de Impugnação ao Cumprimento da Sentença. Em razão da 
inexistência de garantia do Juízo, recebo a manifestação sem a atribuição de efeito suspensivo. Em 15 dias, 
manifeste-se a parte exequente. Intime-se." 


SÃO PAULO, 15 de agosto de 2023. 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, liberado nos autos em 15/08/2023 às 03:41 . 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código ArTjJsMt. 


PELICGHO, 
MEDEIROS 
ELIEL 


A D N €) C A. Ç b A 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO 
DA 10? VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA CAPITAL, 
ESTADO DE SÃO PAULO 


Processo Principal n?. 0032234-26.2023.8.26.0100 


FLORIVALDO MENEZES FILHO, devidamente 
qualificado nos autos, vem, respeitosamente perante a ilustre presença de 
Vossa Exceléncia, por seu advogado infra-assinado, apresentar resposta a 
IMPUGNACAO apresentada por LEONARDO FUKS, à fls. 16/20 dos autos. 


Não merece razão a  iresignacáo do 
Executado, uma vez que a questão levantada sobre os cálculos é puramente 
aritmética, o Executado deve saber que os juros e a correção monetária são 
obrigações acessórias do principal, ou seja, o valor principal é o que foi 
arbitrado em sentença, qual seja, o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 


Sendo que os juros (1% ao mês) devem incidir 
a partir do evento danoso (14/06/2017), e correção monetária a partir da 
prolação da sentença (15/09/2022), logo: 


Avenida Ipiranga, nº 345, conj. 1604, Bairro República, CEP 01046-010, São Paulo - SP 
Tel — (11) 3120-4565 / 98651-6150 / 97639-5961 / 98307-2507 
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PELICGHO, i 
MEDEIROS 
ELIEL 


A EX: NZ OCTA ES 


e Os juros de 14/06/2017 (evento danoso) até a prolação da sentença 
(15/09/2022) alcançou a quantia de R$ 17.064,22 (dezessete mil, 


sessenta e quatro reais e vinte e dois centavos. 


e A correção monetária (tabela prática do TJSP) deve ser calculada sobre 
o montante apurado na data da prolação da sentença (15/09/2022) que 
foi o de R$ 20.000,00 valor da condenação + R$ 17.064,22 (valor dos 
juros de 14/06/2017 à 19/09/2022) = R$ 37.064,22. 


. Do valor acima apurado (R$ 37.064,22) aplicasse a correção monetária 
a partir da prolação da sentença (15/09/2022) até a data da 
apresentação da planilha de fls. 3/4, que para o mês de junho/2023 


apresentou o valor de R$ 1.499,97 (correção monetária); 


e O cálculo dos juros após a prolação da sentença apresentou o valor de 
R$ 3.195,30. Sendo assim, somando R$ 37.064,22 (valor do principal 
com juros até 15/09/2022) + R$ 1.499,97 (valor da correção 
monetária de 15/09/2022 à junho/2023) + R$ 3.195,30 (valor dos 
juros de 15/09/2022 à junho de 2023) = R$ 41.759,49; 


e As despesas processuais (custas iniciais, citação A.R, custas A.l) 


somadas e atualizadas somam o valor de R$ 1.249,90; 


e (Os honorários sucumbenciais no montante de 20% do valor da 
condenação advêm da soma dos R$ 41.759,49 + R$ 1.249,90 = R$ 
43.009,39 x 20% = R$ 8.601,87; 


Sendo assim, o valor apresentado na planilha 


de fls. 3 e 4, no total de R$ 51.611,22, estão perfeitamente de acordo com os 
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PELICG-HO, 
MEDEIROS 


termos da R. Sentença, razão pela qual, inexiste excesso de execução e 


tampouco descumprimento com artigo de lei. 


Sobre o montante acima deve ser acrescido a 


multa e os honorários do artigo 523, § 1º, do CPC. 


Com relação ao pedido de parcelamento, o 
Exequente não aceita, visto que ainda há recurso pendente, bem como, não foi 
apresentado proposta de parcelamento condizente com o interesse do 
Exequente. 


Face a condenação na ação, REQUER o 
Exequente a intimação do Executado para realizar o pagamento da quantia de 
- R$ 62.349,57 (sessenta e dois mil, trezentos e quarenta e nove reais e 
cinquenta e sete centavos) - (agosto/2023 — conforme planilha de cálculo 


acostada). 


Nestes termos pede, 
e espera deferimento. 
São Paulo, 05 de setembro de 2023. 


GABRIEL HENRIQUE FERNANDES PELICHO 
OAB/SP 297.211 


Avenida Ipiranga, nº 345, conj. 1604, Bairro República, CEP 01046-010, São Paulo - SP 
Tel — (11) 3120-4565 / 98651-6150 / 97639-5961 / 98307-2507 


fls. 26 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por GABRIEL HENRIQUE FERNANDES PELICHO e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 05/09/2023 às 16:17 , sob o nümero WJMJ23418287077 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tisp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código JgAacb65. 


PELICGHO, 
MEDEIROS 
ELI EL 


ADVOCACIA 


CÁLCULO INDENIZATÓRIO 


Processo nº. 1033172-72.2021.8.26.0100 
Exequente: FLORIVALDO MENEZES FILHO 
Executado: LEONARDO FUKS 


Sentença de condenação - fis. 661/671 — 696/698 (Embargos de 


Declaração) 


” DECIDO. 

ACOLHO OS EMBARGOS opostos pelo Autor. No caso em 
apreço, denota-se que razão assiste ao embargante, pois, de fato, o 
termo inicial para cômputo de juros (1% ao mês) é a data do ilícito 
(14/06/2017), nos termos das Súmulas 54 e 362 do C. Superior 
Tribunal de Justiça, e a correção monetária da data do arbitramento da 


indenização (setembro/2022). 


Posto isso, dou provimento aos embargos declaratórios opostos pelo 
autor, a fim de que o dispositivo da sentença de fls. 661/671 passe a 


ter a seguinte redação: 


“Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a 
pretensão inicial para condenar o réu LEONARDO FUKS a 
pagar ao autor FLORIVALDO MENEZES FILHO indenização 
por danos morais, no importe de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
montante a ser atualizado monetariamente conforme a tabela do 
Egr. TJ/SP, a contar da presente sentença, e acréscimo de juros de 


mora de 1% ao mês a contar do evento danoso (14/06/2017)". 
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PELICHO, 
MEDEIROS 
ELIEL 


A DM OCTA CEA 


No mais, mantenho a sentença” 


Ação principal 


Valor da condenação por Danos R$ 20.000,00 
Morais 

Atualização índice Tabela Prática R$ 1.499,97 
TJSP a parir 15/09/2022 à 

30/06/2023 

Juros 1% ao mês a partir R$ 20.259,52 
14/06/2017 

Custas iniciais e despesas R$ 1.249,90 
processuais - atualizada 

Honorários de sucumbências 20% R$ 8.601,87 
TOTAL R$ 51.611,22 
Multa do artigo 523, § 1°, do CPC R$ 5.161,12 
Honorários artigo 523, § 1°, do CPC R$ 5.677,23 
TOTAL R$ 62.349,57 


Valor total devido até 30/08/2023 = R$ 
62.349,57 (sessenta e dois mil, trezentos e 
quarenta e nove reais e cinquenta e sete 


centavos) 


São Paulo, 05 de setembro de 2028. 


GABRIEL HENRIQUE FERNANDES PELICHO 
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OAB/SP 297.211 


A D UOTA CEA 


PELICHO, 
MEDEIROS 


zz ELIEL 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

COMARCA DE SÃO PAULO 

FORO CENTRAL CÍVEL 

10º VARA CÍVEL 

) DE FEVEREIRO DE W4 Praça João Mendes s/n°, 12° andar, sala 1218, Centro - CEP 01501-900, 
Fone: (11) 3538-9107, São Paulo-SP - E-mail: upj6al0cv @tjsp.jus.br 
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min 


DECISÃO 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Processo Digital nº: 0032234-26.2023.8.26.0100 

Classe - Assunto Cumprimento Provisório de Sentença - Perdas e Danos 
Requerente: Florivaldo Menezes Filho 

Requerido: Leonardo Fuks 


Juiz(a) de Direito: Dr(a). DANILO FADEL DE CASTRO 


Vistos. 


Diante das alegações do executado, que sustenta a incorreção 


do valor apresentado pela parte exequente, este tornou-se controvertido. 


E certo que este magistrado não é versado em cálculos de 


modo a concluir pela exatidão dos valores. 


Outrossim, ante o quanto disposto na portaria 10.185/2022, da 
presidência deste E. Tribunal de Justiça, que dispõe, em seu artigo primeiro, que "A 
competência para os serviços de cálculos judiciais realizados nas unidades da Comarca da 
Capital fica transferida para os respectivos Ofícios de Justiça” e que "Fica vedado o envio 
de processos às unidades da Comarca da Capital que atualmente realizam cálculos 
judiciais”, bem como em razão de a UPJ vinculada a esta Vara não possuir pessoal, 
conhecimento técnico e experiência profissional para realizar o trabalho que antes era 
atribuído à Contadoria Judicial, nomeio, para a análise e apresentação de cálculos à 
vista da divergência declarada, o perito MARIVAL PAIS, já devidamente habilitado 
perante o Portal TJSP. 


O perito deverá apresentar proposta de honorários no prazo de 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código RC57wt!t8S. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

COMARCA DE SÃO PAULO 

FORO CENTRAL CÍVEL 

10º VARA CÍVEL 

) DE FEVEREIRO DE W4 Praça João Mendes s/nº, 12° andar, sala 1218, Centro - CEP 01501-900, 
Fone: (11) 3538-9107, São Paulo-SP - E-mail: upj6alOcv @tjsp.jus.br 
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


05 (cinco) dias, acompanhado de seus dados de contatos profissionais (nome, telefone 
comercial e endereço eletrônico) para onde serão dirigidas as intimações pessoais, 


possibilitando, inclusive, contatos das partes e assistentes técnicos (art. 465, $2º, do CPC). 
O valor dos honorários deverá ser recolhido pela parte 
executada, porquanto foi esta que arguiu a diferença dos cálculos, cabendo-lhe o ônus da 


prova, sob pena de preclusão. 


Providencie a serventia o cadastramento do perito no Portal 


do TJ/SP, nos termos do Comunicado 2191/2016. 
Após apresentados os valores dos honorários pelo Sr. Perito, 
intime-se a parte executada para, querendo, manifestar-se a respeito, no prazo de 05 (cinco) 


dias (art. 465, $3º, do CPC). 


Com a apresentação do laudo, intimem-se as partes para 


manifestação no prazo de 15 (quinze) dias. 


Apresentadas divergências, intime-se o perito do juízo para 


esclarecimentos no prazo de 15 (quinze) dias. 


Intime-se. 


São Paulo, 24/10/2023. 


DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código RC57wt!t8S. 
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TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO Emitido em: 25/10/2028 10:36 
Certidão - Processo 0032234-26.2023.8.26.0100 Página: 1 


CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 


Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0950/2023, encaminhada para publicação. 


Advogado Forma 
Gabriel Henrique Fernandes Pelicho (OAB 297211/SP) D.J.E 
DIOGO JOSE DA SILVA FLORA (OAB 186729/RJ) D.J.E 


Rodrigo Burgos de Azevedo Mangabeira (OAB 173015/RJ) D.J.E 


Teor do ato: "Vistos. Diante das alegações do executado, que sustenta a incorreção do valor 
apresentado pela parte exequente, este tornou-se controvertido. É certo que este magistrado não é versado 
em cálculos de modo a concluir pela exatidão dos valores. Outrossim, ante o quanto disposto na portaria 
10.185/2022, da presidência deste E. Tribunal de Justiça, que dispõe, em seu artigo primeiro, que "A 
competência para os serviços de cálculos judiciais realizados nas unidades da Comarca da Capital fica 
transferida para os respectivos Ofícios de Justiça" e que "Fica vedado o envio de processos às unidades da 
Comarca da Capital que atualmente realizam cálculos judiciais", bem como em razão de a UPJ vinculada a 
esta Vara não possuir pessoal, conhecimento técnico e experiência profissional para realizar o trabalho que 
antes era atribuído à Contadoria Judicial, nomeio, para a análise e apresentação de cálculos à vista da 
divergência declarada, o perito MARIVAL PAIS, já devidamente habilitado perante o Portal TJSP. O perito 
deverá apresentar proposta de honorários no prazo de 05 (cinco) dias, acompanhado de seus dados de 
contatos profissionais (nome, telefone comercial e endereço eletrônico) para onde serão dirigidas as 
intimações pessoais, possibilitando, inclusive, contatos das partes e assistentes técnicos (art. 465, 82º, do 
CPC). O valor dos honorários deverá ser recolhido pela parte executada, porquanto foi esta que arguiu a 
diferença dos cálculos, cabendo-lhe o ônus da prova, sob pena de preclusão. Providencie a serventia o 
cadastramento do perito no Portal do TJ/SP, nos termos do Comunicado 2191/2016. Após apresentados os 
valores dos honorários pelo Sr. Perito, intime-se a parte executada para, querendo, manifestar-se a respeito, 
no prazo de 05 (cinco) dias (art. 465, 83º, do CPC). Com a apresentação do laudo, intimem-se as partes para 
manifestação no prazo de 15 (quinze) dias. Apresentadas divergências, intime-se o perito do juízo para 
esclarecimentos no prazo de 15 (quinze) dias. Intime-se.” 


São Paulo, 25 de outubro de 2023. 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, liberado nos autos em 25/10/2023 às 10:36 . 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código XuUQE6sC. 
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TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO Emitido em: 25/10/2028 23:50 
Certidão - Processo 0032234-26.2023.8.26.0100 Página: 1 


CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 


Certifico que o ato abaixo, constante da relação n? 0950/2023, foi disponibilizado no Diário de Justiça 
Eletrônico em 26/10/2023. Considera-se a data de publicação em 27/10/2023, primeiro dia útil subsequente à 
data de disponibilização. 


Advogado 

Gabriel Henrique Fernandes Pelicho (OAB 297211/SP) 
DIOGO JOSE DA SILVA FLORA (OAB 186729/RJ) 
Rodrigo Burgos de Azevedo Mangabeira (OAB 173015/RJ) 


Teor do ato: "Vistos. Diante das alegações do executado, que sustenta a incorreção do valor 
apresentado pela parte exequente, este tornou-se controvertido. É certo que este magistrado não é versado 
em cálculos de modo a concluir pela exatidão dos valores. Outrossim, ante o quanto disposto na portaria 
10.185/2022, da presidência deste E. Tribunal de Justiça, que dispõe, em seu artigo primeiro, que "A 
competência para os serviços de cálculos judiciais realizados nas unidades da Comarca da Capital fica 
transferida para os respectivos Ofícios de Justiça" e que "Fica vedado o envio de processos às unidades da 
Comarca da Capital que atualmente realizam cálculos judiciais", bem como em razão de a UPJ vinculada a 
esta Vara não possuir pessoal, conhecimento técnico e experiência profissional para realizar o trabalho que 
antes era atribuído à Contadoria Judicial, nomeio, para a análise e apresentação de cálculos à vista da 
divergência declarada, o perito MARIVAL PAIS, já devidamente habilitado perante o Portal TJSP. O perito 
deverá apresentar proposta de honorários no prazo de 05 (cinco) dias, acompanhado de seus dados de 
contatos profissionais (nome, telefone comercial e endereço eletrônico) para onde serão dirigidas as 
intimações pessoais, possibilitando, inclusive, contatos das partes e assistentes técnicos (art. 465, 82º, do 
CPC). O valor dos honorários deverá ser recolhido pela parte executada, porquanto foi esta que arguiu a 
diferença dos cálculos, cabendo-lhe o ônus da prova, sob pena de preclusão. Providencie a serventia o 
cadastramento do perito no Portal do TJ/SP, nos termos do Comunicado 2191/2016. Após apresentados os 
valores dos honorários pelo Sr. Perito, intime-se a parte executada para, querendo, manifestar-se a respeito, 
no prazo de 05 (cinco) dias (art. 465, 83º, do CPC). Com a apresentação do laudo, intimem-se as partes para 
manifestação no prazo de 15 (quinze) dias. Apresentadas divergências, intime-se o perito do juízo para 
esclarecimentos no prazo de 15 (quinze) dias. Intime-se.” 


SÃO PAULO, 25 de outubro de 2023. 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, liberado nos autos em 25/10/2023 às 23:50 . 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código AAS6rWUp. 
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FLORA, MATHEUS & MANGABEIRA 


SOCIEDADE DE ADVOGADOS 


EXCELENTÍSSIMO JUÍZO DE DIREITO DA 10º VARA CÍVEL DA COMARCA 
DE SÃO PAULO 


Processo nº 0032234-26.2023.8.26.0100 


LEONARDO FUKS, já qualificado nos autos em epígrafe, vem, à presença de 
Vossa Excelência, por meio de seus advogados infra-assinados, juntar o documento anexo 
e informar o substabelecimento sem reservas dos atuais patronos ao Dr. FERNANDO 


RANGEL ALVAREZ DOS SANTOS, inscrito na OAB/RJ sob o nº 81.772. 


Por conseguência, requer o descadastramento do sistema do processo 
eletrônico de todos os advogados identificados na procuração original, para que passe 


a constar apenas o novo patrono como destinatário de todas as intimações processuais. 


E o que se requer. 


Rio de Janeiro, 7 de novembro de 2023. 


Diogo Flora Rodrigo Mangabeira 
OAB/RJ 186.729 OAB/RJ 173.015 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por RODRIGO BURGOS DE AZEVEDO MANGABEIRA e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 07/11/2023 às 15:47 , sob o número WJMJ23422952748 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tisp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código 5aZPoyxp. 


FLORA, MATHEUS & MANGABEIRA 


SOCIEDADE DE ADVOGADOS 


SUBSTABELECIMENTO 


Substabelecemos, sem reserva de poderes, na pessoa de FERNANDO 
RANGEL ALVAREZ DOS SANTOS, inscrito na OAB/RJ sob o nº 81.772, com 
escritório na Rua das Laranjeiras, 95/503, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22240-000, os 
poderes a nós conferidos por LEONARDO FUKS para a defesa dos interesses do 
outorgante nos autos dos processos nº 1033172-72.2021.8.26.0100 e nº 0032234- 
26.2023.8.26.0100, em trâmite perante a 10° Vara Cível do Foro Central de São Paulo 


no Estado do São Paulo. 


Rio de Janeiro, 7 de novembro de 2023. 


LÀ 


OAB/RJ 186.729 -OAB/RJ 187.504 


ay D s. Ob Cose A 
be Matheus — 
OAB/RJ 190.183 
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Flora, Matheus & Mangabeira | Sociedade de Advogados 
Travessa do Paço, 23, sala 1206 — Rio de Janeiro 
(21) 2224-2851 atendimento(ofmmsa.com.br 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por RODRIGO BURGOS DE AZEVEDO MANGABEIRA e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 07/11/2023 às 15:47 , sob o número WJMJ23422952748 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código TGfrXdbA. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

COMARCA DE SÃO PAULO 

FORO CENTRAL CÍVEL 

10º VARA CÍVEL 

) DE FEVEREIRO DE 04 Praça João Mendes s/nº, 12º andar, sala 1218, Centro - CEP 01501-900, 
Fone: (11) 3538-9107, São Paulo-SP - E-mail: upj6alOcv G tjsp.jus.br 
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min 


DECISAO 


Processo Digital n*: 0032234-26.2023.8.26.0100 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Classe - Assunto Cumprimento Provisório de Sentença - Perdas e Danos 
Requerente: Florivaldo Menezes Filho 
Requerido: Leonardo Fuks 


Juiz(a) de Direito: Dr(a). DANILO FADEL DE CASTRO 


Vistos. 

Fls. 34: 

Trata-se de notícia de sucessão de advogados da parte executada. 

Foi realizado o cadastramento do advogado, no eSAJ. 

Aguarde-se a apresentação de quesitos e a indicação de eventuais 
assistentes, intimando-se, na sequência, o perito judicial. 


Intime-se. 


São Paulo, 08 de novembro de 2023. 


DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código dqwmAJp7. 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por DANILO FADEL DE CASTRO, liberado nos autos em 08/11/2023 às 11:48. 
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TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO Emitido em: 08/11/2028 12:22 
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CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 


Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0992/2023, encaminhada para publicação. 


Advogado Forma 
Gabriel Henrique Fernandes Pelicho (OAB 297211/SP) D.J.E 
FERNANDO RANGEL ALVAREZ DOS SANTOS (OAB D.J.E 
81772/RJ) 


Teor do ato: "Vistos. Fls. 34: Trata-se de notícia de sucessáo de advogados da parte executada. Foi 
realizado o cadastramento do advogado, no eSAJ. Aguarde-se a apresentação de quesitos e a indicação de 
eventuais assistentes, intimando-se, na sequência, o perito judicial. Intime-se." 


São Paulo, 8 de novembro de 2028. 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, liberado nos autos em 08/11/2023 às 12:22. 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tisp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código 2ueTpqfW. 
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 


Certifico que o ato abaixo, constante da relação nº 0992/2023, foi disponibilizado no Diário de Justiça 
Eletrônico em 09/11/2023. Considera-se a data de publicação em 10/11/2023, primeiro dia útil subsequente à 
data de disponibilização. 


Advogado 
Gabriel Henrique Fernandes Pelicho (OAB 297211/SP) 
FERNANDO RANGEL ALVAREZ DOS SANTOS (OAB 81772/RJ) 


Teor do ato: "Vistos. Fls. 34: Trata-se de notícia de sucessão de advogados da parte executada. Foi 
realizado o cadastramento do advogado, no eSAJ. Aguarde-se a apresentação de quesitos e a indicação de 
eventuais assistentes, intimando-se, na sequência, o perito judicial. Intime-se." 


SÃO PAULO, 9 de novembro de 2023. 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, liberado nos autos em 09/11/2023 às 00:44. 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código ptQJjYtm. 


AO JUÍZO DA 10º VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA 
CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 


Processo nº 0032234-26.2023.8.26.0100 


LEONARDO FUKS, devidamente qualificado no processo em epígrafe, vem, 


por seu advogado subscrito, com procuração atualizada anexa, apresentar 


QUESITOS PARA PROVA PERICIAL 


que lhe move FLORIVALDO MENEZES FILHO, com fulcro no art. 525 do Código 


de Processo Civil e nos fundamentos a seguir expostos: 


DA INÉRCIA DO EXPERT 


Cumpre ressaltar a este Juízo que até a presente data (20.11.2023) o expert, 


mesmo tendo sido intimado não apresentou os valores de seus honorários. 
DA INIDICAÇÃO DO ASSISTENTE 


O Executado vem indicar como assistente técnico o Sr. Fábio Franco Costa de 
Alencar, Engenheiro Eletrônico, RG 07.422.202-7 DETRAN RJ - CREA-RJ 
1984107139, CPF 727.496.287-68, residente à Rua Paul Redfern 60 ap 402 — Leblon — 


Rio de Janeiro (RJ) — e-mail: fabio.alencarDieee.org 


DOS QUESITOS 


fis. 39 


Rangel Alvarez Sociedade individual de advocacia 
Rua Buenos Aires, 2 sala 606 
(21) 98854-3726 frangel52005(ggmail.com 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por FERNANDO RANGEL ALVAREZ DOS SANTOS e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 21/11/2023 às 13:39 , sob o nümero WJMJ23423887710 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tisp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código PVc1m6gn. 


1) 


2) 


3) 


4) 


5) 


6) 


7) 


8) 


Apresentam os quesitos abaixo a serem indagados ao expert: 

Está dentro da legalidade a incidência da correção monetária sobre a base de cálculo 
utilizada pelo exequente, que inclui o valor do principal corrigido acrescido dos juros 
moratórios, como o demonstra às fls. 25? 

Em consequência do resultado da operação indagada no quesito anterior, os honorários 
não restariam majorados indevidamente? 

A atualização apresentada às fls. 28 teria sido feita pelo índice da Tabela prática do TJSP? 
Qual teria sido o índice praticado na planilha de fls. 28? 

A atualização monetária da planilha de fls. 28 incidiu entre 15/09/2022 e 30/06/2023 ou 
entre 15/09/2022 e 30/08/2023? 

O cálculo dos juros moratórios apresentado pelo exequente incide sobre a base de cálculo 
devida, ou seja, principal corrigido? 

Os juros moratórios apresentados na planilha de fls. 28 foram calculados de forma 
simples ou compostos? 

O valor das custas e despesas apresentados às fls. 28 inclui todas as despesas pagas no 


processo e foi corrigido devidamente? 


DOS PEDIDOS 


b) 


Ante o exposto, requer-se: 

Dispensa da prova pericial. Em razão da inércia do perito nomeado pelo Juízo 
para apresentar seus honorários, que seja dispensada tal prova por desinteresse do 
citado perito em apresentar seus honorários, e, ainda, por se caracterizarem tais 
cálculos em espécie sem complexidade 

Subsidiariamente, intimação do PERITO. Que seja intimado o perito 


pessoalmente para, querendo, apresentar seus honorários; 


E o que se requer. 


Rio de Janeiro, 21 de novembro de 2023. 


Fernando Rangel Alvarez dos Santos 
OAB/RJ 81.772 
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Rangel Alvarez Sociedade individual de advocacia 
Rua Buenos Aires, 2 sala 606 
(21) 98854-3726 frangel52005(Ogmail.com 
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fls. 41 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 


e oi COMARCA DE SÃO PAULO 
FORO CENTRAL CÍVEL 
10º VARA CÍVEL 
) DE FEVEREIRO DE W4 Praça João Mendes s/nº, 12º andar, sala 1218, Centro - CEP 01501-900, 


Fone: (11) 3538-9107, São Paulo-SP - E-mail: upj6a10cv Otjsp.jus.br 
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min 


CERTIDÃO 


Processo Digital nº: 0032234-26.2023.8.26.0100 


Classe — Assunto: Cumprimento Provisório de Sentença - Perdas e Danos 
Requerente: Florivaldo Menezes Filho 
Requerido: Leonardo Fuks 


CERTIDÃO DE DECURSO DE PRAZO 


Certifico e dou fé que DECORREU O PRAZO LEGAL sem que a 


parte autora indicasse assistentes técnicos e formulasse quesitos. 
Nada mais. São Paulo, 24 de janeiro de 2024. Eu, Cyntia De Faria 


Mayer, Escrevente Técnico Judiciário. 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código xL4mglHV. 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por CYNTIA DE FARIA MAYER, liberado nos autos em 24/01/2024 às 16:46 . 
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AO JUÍZO DA 10º VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA 
CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 


Processo nº 0032234-26.2023.8.26.0100 


LEONARDO FUKS, devidamente qualificado no processo em epígrafe, vem, 


por seu advogado subscrito, expor e requerer: 


a) A concessão da prioridade processual em razão do executado ter mais de 60 anos, 
conforme pode comprovar a sua carteira de identidade anexa. 

b) Reiterar o pedido de dispensa da prova pericial, em razão da inércia do perito 
nomeado pelo Juízo para apresentar seus honorários, que seja dispensada tal prova 
por desinteresse do citado perito em apresentar seus honorários, e, ainda, por se 
caracterizarem tais cálculos em espécie sem complexidade, tendo em vista a 
certidão de fls. 41. 

c) Subsidiariamente, intimação do PERITO. Que seja intimado o perito 


pessoalmente para, querendo, apresentar seus honorários; 


E o que se requer. 


Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 2024. 


Fernando Rangel Alvarez dos Santos 
OAB/RJ 81.772 


Rangel Alvarez Sociedade individual de advocacia 
Rua Buenos Aires, 2 sala 606 
(21) 98854-3726 frangel52005(ggmail.com 


Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por FERNANDO RANGEL ALVAREZ DOS SANTOS e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 22/02/2024 às 14:15 , sob o número WJMJ24403155669 


Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0032234-26.2023.8.26.0100 e código L15QzuHs. 


ULPNHAXU oBID09 e 0010 92 8'€zOZ' 92-iezce00 ossəooJc FX 'op'ojueuinooqeroueaejuoouuge/8djpedi&ipegsed/4q snf'dsfyfeso//'sdiu eis o essooe 'jeuibuo O JUSJUOD Eed 
Jeuunu O qos ' ç|:+| SR ve0c/cO/ec wa opelooolo1droneq pes ep pesa op eon ep jeunqu | 9 SOINVS SOG ZIHVATV 139NVH OGNVNH3H 10d ejueujeribip opeuisse Teuiôuo op Bro» 9 piueunoopg '9153 


1* HABILITAÇÃO 
| mI 
ACC 3 
9 CAT. HAB 
B 


REPÚBLICA FEDERATIVA-DO BRASIL d eir] 
7 MINISTERIO DA. INFRAESTRUTURA X WS P A 
CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO / DRIVER LICENSE / PERMISO 
2Ze1 NOME E SOBRENOME 
LEONARDO FUKS 
3 DATA, LOCAL E UF DE NASCIMENTO 


4b VALIDADE 
23 | 12/04/2028 | 


4c DOC IDENTIDADE / ÓRG. EMISSOR / UF 
042416057IFPRJ 
4d CPF 


EMISSÁO 
14/04/20 


27/09/1962 RIO DE JANEIRO/RJ 


803.702.177-72 


BRASILEIRO 


4a DATA 


OZONLA .B 
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